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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 004 1/2023 

BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM NITERÓI 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 041 

(Processo Administrativo n.º 63999.001682/2023-05 

Torna-se público que a Base de Hidrografia da Marinha em Niterói, por meio da Divisão 

de Obtenção, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de juigamento menor preço por item, 

na hipótese do art. 75, inciso /I, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: Iniácial 
Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h 
Link: www.comprasnet gov.br 
Critério de Julgamento: menor preço por item 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
aquisição, por dispensa de licitação, de cartas náuticas estrangeiras, pela Base de 
Hidrografia da Marinha em Niterói (BHMN), para fornecimento a navios em comissão 
no exterior e Comandos de Força da Marinha do Brasil (MB), conforme condições, 
quantidades e exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 

1.1.1.Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. 

1.2.0 critério de juigamento adotado será o menor preco por item, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. PARTICIPAGAO NA DISPENSA ELETRONICA. 

21, A participação na presente dispensa eletronica ocorrera por meio do Sistema 
de Dispensa Eletronica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 
Governo Federal — Compras.gov.br, disponivel no Portal de Compras do Governo Federal, 
no enderego eletronico www,gov.br/compras. 

2.1.1.0 procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 
Coniratacies Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 
mensagem eletronica, na correspondente linha de fornecimento que prefende 
atender. 

2120 Compras.gov.br podera ser acessado pela web ou pelo aplicativo 
Compras.gov.br. 

2.1.3.0 fornecedor é o responsavel por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletronica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

22, Néo poderão participar desta dispensa de licitag&o os fornecedores: 

Ú 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA nº 0041/2023 

2.2.1.que não atendam às condiges deste Aviso de Contratagéo Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2.estrangeiros que não tenham representacéo legal no Brasit com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedagdes: 

a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa 

fisica ou juridica, quando a contratagéo versar sobre obra, servicos ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsével pela elaboragéo do 

projeto basico ou do projeto executivo, ou empresa da qua! o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou 

subcontratado, quando a contratagdo versar sobre obra, servigos ou 

fornecimento de bens a ela necessarios; 

c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratagéo, 

impossibilitada de contratar em decorréncia de sanção que Ihe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente publico que desempenhe fungao na dispensa de 

licitação ou atue na fiscalizag&o ou na gestéo do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

8.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

n pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabaiho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2231, Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econdmico; 

2232 O disposto na alinea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituigdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor; 

2.2 4.organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenario); e 

23. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme & 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021 
[A ; 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 0041/2023 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletronica ocorrera com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

32 O fomecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratagao Direta, 

encaminharg, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletronica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o prego ou o 

desconto, até a data e o horério estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificaces do objeto contidas na proposta, em especial o preço 

ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdencigrios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execugéo do objeto; 

3.4.1. A proposta devera conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencdes coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

3.4.2.0s pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seréo 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteragéo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

35 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à meédia dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planitha, no 

pagamento ser&o retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os servigos nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em 

quantidades e qualidades adequadas & perfeita execução contratual, promovende, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não sera inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentagZo. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo proprio do sistema eletrénico, relativo às seguintes 

declaragdes: 

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores; 

3.9.2.que esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

3.9.3.que se responsabiliza pelas transagbes que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 0041/2023 

3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 6.213/91. 

3.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIll. da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá deciarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 

Lein® 14133, de 2021, 

311, O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrénico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artige 3° da Lei Complementar nº 123. de 

20086, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º 20 3° do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horério estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último fance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediarios” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2.0 intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidira tanto em relagdo aos lances intermedidrios quanto em relagéo ac que 

cobrir a methor oferta é de 5% (cinco por cento). 

4.4, Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevaleceré aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificagéo do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificagéo. 

4.7.1.0 encerramento da fase de lances ocorrera de forma automatica pontualmente 

no horario indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogagéo e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAGAO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do prego maximo ou abaixo do desconto definido para a contratagéo, o 

pregoeiro podera negociar condigdes mais vantajosas. 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 0041/2023 

5.1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 

proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificades, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 

desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último 

lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 

complementares, quando necessários. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 

itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto a existéncia de sanção que 

impega a participagdo no processo de contratação direta ou a futura contratagao, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1.8ICAF; 

5.4.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Uni&o 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.4.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sécio majoritario, por forga da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, 

de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existéncia de Ocorréncias 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciara para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

5.6.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1°). 

5.6.2.0 fornecedor será convocado para manifestacio previamente a uma eventual 

desclassificacéo. (IN nº 3/2018, art. 28, §2°). 

5.6.3.Constatada a existéncia de sanção, o fornecedor sera reputado inabilitado, por 

falta de condição de participacéo. 

8.7. Verificadas as condições de participag@o, o gestor examinara a proposta classificada 

em primeiro fugar quanto & adequação ao objeto e 4 compatibilidade do preco em 

relação ao maximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratagdo Direta e 

em seus anexos. 
5.8. Sera desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8.1.contiver vicios insanaveis; 

5.8.2.não obedecer às especificagdes técnicas pormencrizadas neste aviso ou em 

Seus anexos; 
5.8.3.apresentar precos inexequiveis ou que permanecerem acima do preco maximo 

definido para a contratagéo; 

5.8.4.n&o tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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5.8.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.9.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitarios simbalicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os 

pregos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatorio da dispensa ndo tenha estabeiecido limites 

minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagdes de propriedade do 

préprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou & totalidade da 

remuneração. 
5.9.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

511. Erros no preenchimento da planiiha n&o constituem motivo para a 

desclassificagdo da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoragéo do prego. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou fathas que não 

alterem a substancia das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuigdes na forma do Simples 

Nacional, quando não cabivel esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

513 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificade, sera examinada a 

propesta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat’ a 

nova data e horério para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a andlise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratagéo Direta. 

6. HABILITAGAO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 

70 da Lei n° 14.133, de 2021, constam do Termo de Referéncia e serdo solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores sera verificada por meio do SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos. 

6.2.1.E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão publica, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentagéo atualizada. 

6.2.2.0 descumprimento do subitem acima implicara a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sitios eletrdnicos oficiais emissores de certiddes lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(6es) valida(s). 

6.3. Na hipotese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensaveis 

à confirmação dos já apresentados para a habiltação, ou de documentos não 

constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 
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digital, por meio do sistema, no prazo de ........ , Sob pena de inabilitação. (art. 19, $ 3º. 

da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 

pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um ftem, que estiver concorrendo em outro 
item, ficara obrigado a comprovar os requisitos de habilitagdo cumulativamente, isto é, 

somando as exigéncias do item em que venceu as do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitagdo, além da aplicagédo das 

sanções cabivels. 
6.8.1.Ndo havendo a comprovagdo cumulativa dos requisitos de habilitacdo, a 

inabilitagéo recaird sobre ofs) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessao 

sera suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade. 

6.10. Sera inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contrataggo Direta. 

6.10.1. Na hipotese de o fornecedor não atender as exigéncias para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinara a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 

na ordem de classificacdo, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificacdes do objeto e as condições de habilitacao 

6.11. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagdo, o fornecedor sera 
habilitado. 

7. CONTRATAGAO 

71 Apbs a homologação e adjudicagio, caso se conclua pela contratagdo, sera 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

72 O adjudicatério tera o prazo de 5 (cinco) dias dteis, contados a partir da data de 

sua convocagéo, para assinar o Termo de Contrato QU aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagdo), sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta. 

7.2.1.Alternativamente & convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminha-lo 
para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento 
(AR), disponibilizagéo de acesso à sistema de processo eletronico para esse fim 
ou outro meio eletrénico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilizagao do 
acesso ao sistema de processo eletronico. 
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7.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicade, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1.referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se & relagdo de negécios ali 

estabelecida as disposigbes da Lei nº 14.133. de 2021; 

7.3.2.a contratada se vincula & sua proposta e às previsdes contidas no Aviso de 

Contratagéo Direta e seus anexos; 

7.3.3.a contratada reconhece que as hipbteses de rescisdo são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direifos da 

Administragéo previstos nos aitigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigéncia da contratagéo é o estabelecido no Termo de Referéncia. 

75 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera exigida a 

comprovagao das condigdes de habilitagio e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato. 

8. INFRACOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infragdo administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipoteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133. de 2021, quais sejam: 

8.1.1.dar causa a inexecugdo parcial do contrato; 

8.1.2.dar causa à inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano & 

Administraco, ao funcionamento dos servigos públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3.dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4.deixar de entregar a documentagao exigida para o certame; 

8.1.5.não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6.n%0 celebrar o contrato ou ndo entregar a documentação exigida para a 

contratagso, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagao 

direta sem motivo justificado; 

8.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletronica ou a execugéo do contrato; 

8.1.9.fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaração faisa 

quanto as condicbes de participagdo, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo apds o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art, 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
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8.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b)  Multa de 10% ( dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 

8.1.12; 

¢) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Publica direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo maximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d)  DeclaragZo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pdblica direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (irés) anos e maximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sangbes previstas neste Aviso de Contratacdo Direta não 

exclui, em hipotese alguma, a obrigação de reparacdo integral do dano causado & 

Contratante (art. 156, §9°) 

8.4. Todas as sangBes previstas neste Aviso poderdo ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7°). 

8.5. Antes da aplicação da multa, sera facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventuaimente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferenca será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 158, §8°). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobranca judicial, a multa podera ser 

recolhida administrativamente no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicagao enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sangdes realizar-se-d em processo administrativo que 

assegure o contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 14,133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serdo considerados (art. 156, §1°): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
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8.15. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lein® 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846. de 1° de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 

8.16. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos 

ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serdo estendidos aos seus 

administradores e sécios com poderes de administragéo, a pessoa juridica sucessora ou & 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampia defesa e a 

obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160) 

8.17. O Confratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções 

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no 

ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei nº 

14,133, de 2021, 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administrac&o podera: 

9.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2.valer-se, para a contratacdo, de proposta obtida na pesquisa de pregos que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegianda-se os menores preços, 

sempre que possivel, e desde que atendidas às condigbes de habilitagéo 

exigidas. 

9.1.2.1, No caso do subitem anterior, a contratação sera operacionalizada fora 

deste procedimento, 

9.1.3.fixar prazo para que possa haver adequagao das propostas ou da documentagéo 

de habilitagdo, conforme o caso. 

9.2 As providéncias dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fomecedores interessados {procedimento 

deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administraggo na respectiva 

notificagéo. 

8.4, No caso de haver divergéncia entre a descrição do codigo CATMAT  no 

comprasnet e no disposto no Anexo |l (termo de referéncia), prevalecera a descrição do 

Anexo 1l {termo de referéncia). 
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9.5. Cabera ao fornecedor acompanhar as operagdes, ficando responsavel pelo 

ônus decorrente da perda do negécio diante da inobservancia de guaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconex&o. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrario. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas discipfinadoras deste Aviso de Contratagdo Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administragdo, o principio da isonomia, a finalidade e a 

seguranga da contratagéo. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentacdo de 

suas propostas e a Administragdo não sera, em nenhum caso, responsavel por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergéncia entre disposições deste Aviso de Contratacdo Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compdem o processo, prevalecera as deste Aviso. 

9.12. Da sessão publica sera divuigada Ata no sistema eletronico. 

9.13. Dentre os documentos passiveis de solicitagdo, destacam-se os que 

contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedéncia, além de oufras informagdes pertinentes, a exemplo de 

catélogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou, se for o caso, por 

outro meio e prazo indicados, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletronico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

9.14. Integram este Aviso de Contratagao Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.14.1. ANEXO | - Documentagéo exigida para Habilitação; e 

9.14.2. ANEXO |l — Termo de Referéncia. 

Niterdi, 

At 
FERNANDO JOSE MORAES MONTEIRO 

Capitão de Mar e Guerra TIAGC? NI?(}LA;:Y FREITAS 
apitão de Fragata 

Ordenador de Despesas Ordenador de Despesas Substltuto 
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ANEXO | - DOCUMENTAGAO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. As exigéncias de habiltação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

1.1 Habilitação juridica 

111 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em 

todo o territério nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à  verificação da  autentiidade no sítio 
hitps:/funanw. gov.br/empresas-e-negocios/pt-briempreendedor; 

Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade fimitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Plblico de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatéric de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizacdo de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 

18 de margo de 2020; 

Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatorio de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria - 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da 

sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz; 
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971, 

Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas 

as alteragbes ou da consolidagéo respectiva. 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

121 
122 

Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentagdo de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributérios 

federais e & Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretério da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Servigo (FGTS); 

Declaraggo de que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do 

Trabalho, mediante a apresentação de certiddo negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de 

maio de 1943. 

Prova de inscrigéo no cadastro de contribuintes 

estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicilio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com 

o objeto contratual; 
1.2.7.1 O fornecedor enguadrade como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estara dispensade da prova de inscrigdo nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital 

do domicllio ou sede do fornecedor, relativa & atividade em cujo 

exercicio contrata ou concorre; 

1.2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ac objeto, 

devera comprovar tal condicdo mediante a apresentagdo de 

certiddo ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regéncia 
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(ANEXO II)



MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DA MARINHA 

BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM NITERÓI 
TERMO DE REFERENCIA — LEI 14.133/21 
COMPRAS — CONTRATACAO DIRETA 

{Processo Administrativo n263999.001682/2023-05) 

1. DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO (art. 62, XXIII, “a” e “ da Lei n. 
14.133/2021). 
1.1. Aquisicdo de cartas nduticas estrangeiras, pela Base de Hidrografia da Marinha em 

Niter6i (BHMN), para fornecimento a navios em comissdo no exterior e Comandos de 

For¢a da Marinha do Brasil (MB), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigéncias estabelecidas neste instrumento. 

UNIDADE DE VALOR 
ITEM ESPECIFICAGAO CATMAT MEDIDA QUANT. UNITARIO VALOR TOTAL 

Publicagdo Técnica — 1694 - Segunda 
61 UN 1 |R$231, R$ 231,50 

01 Angostura to Punta Arenas 4840 5 50 | RS 

Publicação Técnica — 1776 - 

02 |Livingston Island to King George 484061 UN 1 | R$231,50 | RS 231,50 
Island 

03 Publicação Técnica — 4212- Drake 484061 UN 1 R$ 231,50 | R$ 231,50 

Passage 

VALOR TOTAL R$ 694,50 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 90 dias a partir da assinatura da nota de 
empenho. 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 694,50 (seiscentos e noventa e quatro 
reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
2 FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO (art. 62, inciso 
XXIII, alinea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 
2.1, A Base de Hidrografia da Marinha em Niterdi (BHMN) apoia os Navios e Comandos 
envolvidos em comissGes no exterior, fornecendo cartas náuticas de outros paises que afeta 
a seguranca da navegação. Tais documentos nauticos são de uso obrigatdrio a bordo, em 
águas ultramarinas, razão pela qual a necessidade da aquisição no exterior dos mesmos. 

Termo de Referência - Compras - Leiné 14.133/21 - Contratação Direta A Atualização: Junho/2022 D 
-1deS- 11



3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO (art. 69, inciso XXill, alinea “C', e art. 40, $1º, inciso 

|, da Lei n14.133/2021) 

3.1. A aquisição dessas Publicagdes Náuticas Estrangeiras se faz necessdria para para 

fornecimento a navios em comissdo no exterior e Comandos de Forga da Marinha do Brasil 

{MB) visando manter o adequado estado de prontiddo operativa dos meios da MB. 

?.2. Esta Base é dotada de Assessoria de Engenharia e Meio Ambiente, a qual orienta e 
auxilia no descarte de material, obedecendo, assim, o ciclo de vida dos itens que se 

pretendem comprar. 

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO (art. 62, XXill, alinea ‘d’ da Lei n® 14.133/21) 

4.1. Observar as diretrizes de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, no que 

couber, referente ao art. 42 do Decreto nº 9.178, de 23 de outubro de 2017: 

4.1.1. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

4.1.1.1. Uso de inovagdes que reduzam a pressdo sobre recursos naturais; e 

4.1.1.2. Origem sustentdvel dos recursos naturais utilizados nos bens, nos 

servigos e nas obras. 

4.2. Não haverd exigéncia da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, por se tratar de uma aquisição de baixa complexidade, e o valor é de pequeno 

vulto. 

5. MODELO DE EXECUCAO CONTRATUAL (arts. 62, XXlIl, alinea “e” e 40, §12, inciso H, da 
Lei n¢ 14.133/2021). 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 dias, contados do envio da nota de empenho, 

em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

5.3.1. BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM NITERÓI! - BHMN - Rua Barão de 

Jaceguai, s/n, Ponta da Armação, Niterói-RJ, CEP:24048-900, no horário das 08:00h as 

16:00h, de segunda a sexta-feira; e 

5.3.2. Não será permitida entrega em finais de semana e feriados (regionais ou 

nacionais), bem como após as 16:00h. 

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituidos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisorio, apés a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitagdo mediante termo detalhado. 
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5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

6. ESPECIFICACAO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTENCIA TÉCNICA (art. 40, §12, inciso IIl, da Lei nº 14.133/2021). 
6.1. Nãoserá exigida garantia complementar & garantia contratual para os bens deste 

Termo de Referência. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 62, XXl alinea “gº da Lei nº 14.133/21) 

7.1. Ocontrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderd pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, O 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, $5º). 

7.3. —A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput) 

7.3.1. O fiscal do contrato anotard em registro proprio todas as ocorréncias 

relacionadas à execucdo do contrato, determinando o que for necessério para a 

regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados {Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§12). 
7.3.2. O fiscai do contrato informará a seus superiores, em tempo habil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisdo ou providéncia que 

ultrapasse sua competéncia (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §29). 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, 

defeitos ou incorregdes resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 119). 

7.5. — O contratado serd responsavel pelos danos causados diretamente 3 Administração ou 
a terceiros em razdo da execugdo do contrato, e não excluird nem reduzird essa 
responsabilidade a fiscalização ou 0 acompanhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/2021, 
art. 120). 

7.6.  Somente o contratado sera responsavel pelos encargos trabalhistas, previdencigrios, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 
caput). 

7.6.1. A inadimpléncia do contratado em relação aos encargos trabaihistas, fiscais e 
comerciais ndo transferira & Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não podera onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 81º). 

7.7.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletronica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §29). 
7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçao de 
providéncias que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 319). 
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7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

7.10.Serdo exigidos a Certiddo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios 

Federais e a Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certiddo 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos ndo estejam regularizados 

no SICAF. 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 
DISPENSA ELETRONICA (art. 62, inciso XXlil, alinea “h”, da Lei nº 14.133/2021). 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, na forma eletrénica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso Il da Lei nº 

14.133/21, que culminard com a seleção da proposta de MENOR PRECO POR ITEM. 

8.2.  As exigéncias de habilitagdo juridica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo | do Aviso de Contratagdo Direta. 

83. — Os critérios de habilitagdo econdmico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estdo previstos no Anexo | do Aviso de Contratac&o Direta. 

9. ADEQUACAC ORCAMENTARIA 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrdo à conta de recursos 

especificos consignados no Orgamento Geral da União. 

9.1.1. A contratação sera atendida pela seguinte dotagdo: 

Gestdo/Unidade: 751212 

Fonte de Recursos: 1063000000 
PT-RES: 175417 

Natureza de Despesa: 339030 
Plano Interno: R90169002KX 

10. INFORMAGOES E CASOS OMISSOS 

10.1. InformagBes complementares poderão ser obtidas junto 3 CONTRATANTE, a partir da 

divulgacdo do Aviso de Dispensa Eletronica, pelo telefone (21) 2189-3444, ou pelo e-mail: 

aline.luz@marinha.mil.br e rannier.diogo@marinha.mil.br, sendo resolvidos os casos pela 
Divisgo de Obtencdo da BHMN. 

NICHOLAS LIMA ALVES 

Terceiro-Sargento (HN) 

Auxiliar da Seção de Obtenção (BH-11.1) 
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Ciente: 22/08 , 

Capitão de Corveta (RM3-T) 
Chefe do Departamento de Material e Serviços Náuticos (BH-10) 

Em atendimento ao disposto no inciso VII! do Art. 72 da Lei nº 14.133/2021, APROVO este 

documento — Termo de Referéncia. 

Niterói, R), em 

7 o 

FERNANDO JOSE MORAES MONTEIRC 
Capitão de Mar e Guerra 

Ordenador de Despesas 

TIAGO NICOLAY FREITAS 
Capitão de Fragata 

Ordenador de Despesas Substituto 
CPF: 214.420.528-05 
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